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PREGÃO ELETRÔNICO 90002/2025-DPE
TERMO DE REFERÊNCIA
PAE nº 2024/2282808

	OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

	 O objetivo do presente Termo de Referência é estabelecer as diretrizes para a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços laboratoriais para a realização de exames genéticos - DNA, para reconhecimento de paternidade, atendidos pela Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
A saúde da população é um bem imprescindível que deve ser protegido e promovido por meio de ações efetivas e integradas. No contexto do Estado do Pará, e especialmente dos grupos vulneráveis atendidos pela Defensoria Pública, é essencial que se disponibilize serviços de saúde que atendam às necessidades específicas. 
Conforme prevê o Artigo 196 da Constituição Federal (1988) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantir mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Da mesma forma o Artigo 197 da Constituição Federal (1990) estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.
O serviço realização de exames de DNA, é essencial para atender ao Projeto “Meu Pai Tem Nome”, coordenado pela Defensoria Pública do Estado do Pará, garantindo direitos fundamentais e promovendo a justiça social. A contratação abrange a realização de exames que garantem precisão científica e segurança jurídica no reconhecimento de paternidade, incluindo testes do tipo trio (pai, mãe e filho) e duo (pai ou mãe e filho), com metodologia de amostra de sangue em papel FTA, ou quando for necessário se solicitará a coleta de material diverso (saliva), o que permite a detecção de marcadores genéticos fundamentais para a confirmação de vínculos biológicos. A contratação de serviços laboratoriais especializados é indispensável para assegurar a agilidade e eficiência na emissão de laudos, além de aumentar a segurança jurídica e o bem-estar social.
Como se observa há a necessidade desta contratação, a qual baseiam-se no crescimento da procura por exames de ADN, a atuação integrada entre exames laboratoriais e acompanhamento remoto se alinha com as diretrizes de justiça social e saúde pública, promovendo a equidade no acesso aos serviços de saúde fundamental para garantir a formalização de vínculos familiares, especialmente para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Tais serviços contribuirão para evitar judicializações desnecessárias e garantir o acesso rápido a direitos dos assistidos.
O processo de licitação será realizado na modalidade pregão eletrônico, utilizando o sistema de registro de preços, com sorteio de julgamento baseado no menor preço global. A vigência inicial do contrato será de 12 meses, com possibilidade de prorrogação, de modo a garantir a continuidade dos serviços prestados.
Esta contratação está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, garantindo o atendimento aos princípios legais aplicáveis à administração pública. A escolha por uma empresa especializada permite à Defensoria Pública manter a eficiência e a agilidade no atendimento às demandas, garantindo a prestação de serviços de alta qualidade e promovendo a inclusão social e o bem-estar dos assistidos pelo programa. A continuidade do Projeto “Meu Pai Tem Nome” reforça o compromisso institucional com a justiça social e a proteção dos direitos fundamentais.
Por fim, esta medida garante a aplicação eficiente dos recursos públicos, eliminando a necessidade de aquisição de equipamentos próprios e garantindo acesso a tecnologias de ponta. A contratação possibilitará que a Defensoria Pública do Estado do Pará continue sendo referência nacional na execução de programas sociais e promoção de direitos fundamentais.

	DEFINIÇÃO OBJETO.

	            O presente Termo de Referência (TR), foi elaborado com o objetivo de fornecer os elementos necessários e suficientes, com base em estudos técnicos preliminares anexados, para a realização de procedimento de contratação de empresa especializada na prestação de serviços laboratoriais, para a realização de exames genéticos - DNA para reconhecimento de paternidade, com o objetivo de atender  as demandas da Defensoria Pública do Estado do Pará, por meio de Pregão Eletrônico, utilizando-se do sistema de registro de registro preços para a aquisição parcelada dos serviços especificados, por seleção de julgamento de menor preço global por item.
            A empresa contratada será responsável pela execução técnico-científica dos exames de DNA, de biologia celular, com coletas realizadas nas unidades da Defensoria Pública do Estado do Pará (DPE/PA), garantindo a precisão na identificação de vínculos genéticos e promovendo a inclusão social dos projetos sociais.
Os serviços laboratoriais incluem a disponibilização de insumos e reagentes específicos, além da realização dos exames e diagnósticos pretendidos, e deverá a empresa fornece treinamento à equipe técnica contínua envolvida no envolvimento e análise das amostras, garantindo o correto cumprimento dos protocolos científicos e normativos estabelecidos pela ANVISA e outras regulamentações pertinentes, bem como a conformidade com padrões internacionais de qualidade.
O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação por meio de termo aditivo por até 60 meses, conforme disposto no Art. 106, Capítulo V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações posteriores. Esta medida visa garantir a continuidade dos serviços, a eficiência na prestação de atendimento à população e a execução das ações planejadas de forma sustentável e econômica.
          Assim, este TR estabelece as condições, critérios e estimativas para a contratação da empresa especializada, que será responsável dos serviços com precisão e agilidade, contribuindo para a manutenção da justiça social e o fortalecimento dos vínculos familiares. A parceria com a empresa contratada permitirá à Defensoria Pública manter sua referência nacional no atendimento extrajudicial, garantindo a segurança jurídica dos processos e promovendo o bem-estar das famílias assistidas.

	O QUE SERÁ CONTRATADO?

		ITEM
	DESCRIÇÃO
	PERIODO/
MES
	QTD
Mês
	QTD
Anual
	Valor 
Global

	01
	EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/PATERNIDADE E MATERNIDADE CONJUNTA (TESTE DE DNA TRIO – FILHO REQUERENTE, SUPOSTO PAI E SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCADORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, PENTAD) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA METODOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ CONTER AS INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E RESPONSÁVEL PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO ÍNDICE DE PATERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE A PROBABILIDADE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO TESTADO. PRAZO DE ENTREGA EM ATÉ 15 DIAS.
INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.
	12
	75
	900
	R$725.103,00

	02
	SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXAMES DE INVESTIGACAO DE PATERNIDADE/MATERNIDADE (TESTE DE DNA DUO – FILHO REQUERENTE E SUPOSTO PAI OU SUPOSTA MÃE).
TESTE GENÉTICO PARA INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E VÍNCULO GENÉTICO DE SUPOSTO PAI, MÃE E FILHO COM DETECÇÃO DE MARCADORES GENÉTICOS (STRS – SHORT TANDEM REPEATS: D3S1358, VWA, D16S539, CSF1PO, TPOX, Y INDEL, AMELOGENINA, D8S1179, D21S11, D18S51, PENTA E, D2S441, D19S433, TH01, FGA, D22S1045, D5S818, D13S317, D7S820, D6S1043, D10S1248, D1S1656, D12S391, D2S1338, PENTA
D) A PARTIR DE AMOSTRAS DE SANGUE E SALIVA ATRAVÉS DA METODOLOGIA DE SEQUENCIAMENTO CAPILAR. O LAUDO DEVERÁ CONTER AS INFORMAÇÕES REFERENTES À COLETA (LOCAL, DATA E RESPONSÁVEL PELA COLETA), INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CÁLCULO DO ÍNDICE DE PATERNIDADE COM EVIDÊNCIAS DOS ALELOS OBTIDOSE A PROBABILIDADE DO SUPOSTO PAI SER O PAI BIOLÓGICO DO FILHO TESTADO.
INCLUINDO A EQUIPE TECNICA POR CONTA DA CONTRATADA.
	12
	60
	720
	R$533.640,00




	VALOR GLOBAL ESTIMADO*
	R$ 1.258.745,40

	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

	A fundamentação da contratação bem como a descrição da necessidade encontra-se definida nos Estudos Técnicos Preliminares.

	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

	QUAL O MOTIVO DA 
CONTRATAÇÃO?
	O principal motivo para a contratação de uma empresa especializada em exames laboratoriais contínuos de DNA, para reconhecimento de paternidade, é garantir a precisão e a agilidade na confirmação e resultados, para atender os projetos coordenados pela Defensoria Pública do Estado do Pará. Esses exames e acompanhamentos são essenciais para garantir e promover a inclusão social e o acesso aos direitos civis, sociais e econômicos de crianças e demais pessoas em situação de vulnerabilidade.
A Defensoria Pública enfrenta desafios crescentes relacionados à demanda por exames rápidos e precisos, indispensáveis para evitar a judicialização de processos e acelerar o acesso a benefícios necessários para promoção da saúde e dignidade dos assistidos.
 A ausência de serviços laboratoriais adequados pode resultar em atrasos significativos na formalização dos atendimentos, afetando diretamente o bem-estar emocional e social dos envolvidos. A necessidade de manter um atendimento contínuo e eficaz é intensificada pela crescente visibilidade e reconhecimento do projeto, o que aumenta a procura por exames de DNA.
Portanto, a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços laboratoriais para a realização de exames genéticos - DNA, para reconhecimento de paternidade não apenas fortalece a atuação da Defensoria Pública no campo extrajudicial, mas também consolida seu papel como promotora de justiça social, garantindo uma resposta ágil e eficaz às demandas familiares. 
A integração desses serviços com a infraestrutura da instituição permitirá a manutenção da eficiência operacional e a continuidade das atividades essenciais dos projetos. Essa contratação é essencial para manter o projeto de vanguarda do atendimento jurídico e social, garantindo que a Defensoria Pública do Estado do Pará continue sendo uma referência nacional em promoção de direitos humanos e proteção à vida e aos direitos dos cidadãos em situação de vulnerabilidade social.
A execução desses serviços permite que os Projetos se mantenham um alto padrão de qualidade, garantindo a segurança jurídica dos processos e a eficiência na entrega dos resultados. Com essa medida, a Defensoria Pública reforça seu compromisso com a dignidade da pessoa humana e o acesso à justiça, garantindo que todas as famílias tenham seus direitos reconhecidos e promovendo o bem-estar dos beneficiários por meio de uma atuação eficiente e integrada.

	NATUREZA DO BEM

	☒ Comum. ☐ Especial.

	PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM

	HAVERÁ PROVA DE QUALIDADE?
	☐ Sim.
	Justificativa: (A prova de qualidade deve ser sempre justificada e deverá ser comprovada por certificação de instituição credenciada pelo CONMETRO).

	
	☒ Não.

	O EDITAL EXIGIRÁ AMOSTRA?
	☐ Sim.
	Justificativa: (A exigência de amostra deve ser justificada).

	
	☒ Não.

	[bookmark: _Hlk119510196]HAVERÁ GARANTIA 
DO BEM?
	☒ Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado deverá prestar garantia dos serviços prestados, no mínimo,12 meses, a partir do seu recebimento pela contratante.

	
	☐ Não.

	HAVERÁ 
ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA?
	☐ Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado prestará assistência técnica em relação aos bens indicados nos itens X e Y, durante N meses, a partir do seu recebimento pela contratante, por meio de empresa credenciada contratada por ele, sem custo para a administração pública.

	
	☐ Sim. De acordo com o estudo técnico preliminar, o contratado prestará assistência técnica em relação aos bens indicados nos itens “HÁ NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA” durante 12 meses, a partir do seu recebimento pela contratante, por meios próprios, sem custo para a administração pública.

	
	☒ Não será prestada assistência técnica em relação aos itens.

	CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

	FORMA DE 
CONTRATAÇÃO
	☐ Inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, Y, da Lei Federal nº 14.133/21.

	
	☐ Dispensa de licitação em razão do valor*, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21.
* Nesta hipótese, deve-se utilizar preferencialmente a dispensa eletrônica.

	
	☐ Dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, caput, inciso IV, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/21.

	
	☒ Pregão eletrônico.

	CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO
	☒ Menor preço.

	
	☐ Maior desconto.

	O ORÇAMENTO 
ESTIMADO É 
SIGILOSO?
	☐ Sim.
	Justificativa: 

	
	☒ Não.

	CRITÉRIO PARA A 
PROPOSTA SER ACEITA
	1- A proposta deve ser apresentada de forma clara e detalhada, incluindo as especificações dos serviços laboratoriais para a realização de exames de DNA, como testes do tipo duo (filho e suposto pai ou mãe) e trio (pai, mãe e filho) exames laboratoriais de biologia celular. Deve-se informar os insumos e equipamentos a serem utilizados, como reagentes e kits para análise de , além de indicar o fabricante, o país de procedência e demais características técnicas relevantes. É aconselhável transferir prospectos em português sempre que possível, sem o uso de termos vagos como “semelhantes”, em conformidade com os requisitos de cada item deste Termo de Referência.
2- A proposta deverá discriminar o valor unitário e total de cada serviço e insumo, além do valor global da proposta que o licitante se propõe a fornecer, expressando em algarismos e por extenso. Todos os custos envolvidos deverão ser claramente apresentados, incluindo fretes, taxas, impostos e outras despesas, como custos de transporte e eventuais tarifas alfandegárias, quando aplicáveis. As cotações deverão ser propostas em moeda corrente nacional e, se pertinente, também em moeda estrangeira, tendo em conta as isenções previstas na legislação vigente.
3- É obrigatório que os preços unitários dos serviços e insumos oferecidos na licitação sejam fixos e irreajustáveis durante o período inicial do contrato, salvo em caso de prorrogação contratual. Nesse cenário, a correção dos valores deverá seguir o índice oficial de inflação aplicável, garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4- A proposta deverá indicar o prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, garantindo que a empresa mantenha a sua oferta válida durante esse período. Isso permitirá que a administração pública tenha tempo suficiente para realizar uma análise adequada e proceder à acessibilidade da proposta dentro dos prazos e procedimentos necessários.

	HÁ ITENS COM 
PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE?
	☐ Sim. 
	Indicar os itens: (Indicar os itens).

	
	☒ Não.

	REQUISITOS DA CONTRATADA

	SERÁ EXIGIDA 
HABILITAÇÃO 
TÉCNICA?
	☒ Sim.
	Qual?
	Os laboratórios que estejam apresentando propostas para o fornecimento dos serviços, estarão obrigados a apresentar os seguintes documentos organizados na seguinte sequência: 
Comprovante de Autorização de Funcionamento expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal do exercício;
Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Farmácia ou do Conselho Regional de classe Competente; 
Caso haja alguma dúvida quanto a documentação apresentada pela empresa licitante, a comissão de licitação poderá realizar diligência, conforme incisos I, II, parágrafos 1º e 2º do art. 64 da Lei 14.133;

Qualquer opção oferecida pela empresa, que não atenda as especificações contidas no Edital, não será levada em consideração durante o julgamento;
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou apresentem defeitos capazes de dificultar o seu julgamento;
A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da empresa quanto a prestação dos serviços, com o objeto deste Termo de Referência: 
Os atestados de capacidade técnica deverão estar emitidos em nome e com CNPJ/ MF da matriz e/ ou da(s) filial (ais) da licitante; 
Os produtos deverão apresentar prazo de validade, conforme descrito neste Termo de Referência; 
As instruções de uso dos produtos devem apresentar-se na língua portuguesa com especificações claras, detalhadas e objetivas;
A Contratada responsabilizar-se-á pelo fornecimento dos materiais para coleta e transporte das amostras até a sede para a realização dos serviços; 
A contratada deverá, expressamente, ter polo local para realização dos serviços contratados. Registro da empresa no Conselho de Classe conforme prevê a RDC N° 302/2005-ANVISA.

	
	Por quê?
	
A solicitação de documentação específica para a comprovação de qualificação técnico-operacional dos licitantes neste processo de licitação é essencial para garantir a competência técnica e operacional necessária para a execução dos serviços em conformidade com os elevados padrões de qualidade e segurança exigidos. É fundamental que as empresas participantes apresentem um comprovante de Autorização de Funcionamento expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que comprove sua atuação legal e a conformidade com as normas sanitárias vigentes.
Além disso, a licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal do exercício é obrigatória e deve ser solicitada para validar a legalidade da operação da empresa. No caso de isenção das certificações mencionadas, o licitante deverá fornecer documentação comprobatória.
Caso haja alguma dúvida sobre a documentação apresentada pela empresa licitante, a comissão de licitação poderá realizar diligências, conforme os incisos I e II, parágrafos 1º e 2º do art. 64 da Lei 14.133. É importante ressaltar que qualquer proposta oferecida pela empresa que não atenda às especificações contidas no edital não será considerada durante o julgamento. Propostas que não cumpram os critérios do presente edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, serão desclassificadas.
Além disso, a empresa deverá apresentar um atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando à empresa quanto ao fornecimento dos produtos, semelhantes em detalhes e características ao objeto deste Termo de Referência. Os atestados devem ser emitidos em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(is) do licitante, garantindo a transparência na apresentação das capacidades operacionais.

	
	☐ Não.

	QUALIFICAÇÕES 
TÉCNICAS EXIGIDAS
	☒ Declaração de ciência das informações necessárias para o cumprimento da futura obrigação contratual.
	Justificativa: O referido documento certificará que o participante do certame possui pleno conhecimento das obrigações assumidas caso venha a consagrar-se vencedor do certame.

	
	☐ Registro na entidade profissional competente.
	Justificativa: (Justificar o motivo da exigência, indicando a legislação aplicável, se for o caso).

	
	☐ Indicação de pessoal técnico, instalações e aparelhamento para o cumprimento da futura obrigação contratual com a comprovação de qualificação técnica de cada membro da equipe técnica responsável pela execução dos trabalhos.
	Justificativa: (Justificar o motivo da exigência, indicando a legislação aplicável, se for o caso).

	
	☐ Outro previsto em lei especial. 
Especificar: (Indicar o requisito e o seu fundamento legal).
	Justificativa: (Justificar o motivo da exigência, indicando a legislação aplicável, se for o caso).

	
	☐ Não será exigida prova de qualificação técnica em razão da baixa complexidade da contratação.
	

	HÁ CRITÉRIO DE 
SUSTENTABILIDADE?
	☐ Sim.
	Especificar: (Indicar o critério).

	
	☒ Não.

	HÁ RISCOS A SEREM 
ASSUMIDOS PELA 
CONTRATADA?
	☒ Sim. 
	Especificar: 
Risco de Conformidade Regulatória: A empresa contratada para realizar dos exames de DNA para reconhecimento de paternidade, deve garantir que todos os serviços estejam em conformidade com as normas vigentes da ANVISA e demais regulamentações aplicáveis. O descumprimento dessas normas pode resultar em avaliações administrativas, multas e até na suspensão das atividades, prejudicando a continuidade dos serviços prestados à Defensoria Pública do Estado do Pará.
Risco de Precisão dos Exames: A precisão dos resultados dos exames de DNA para reconhecimento de paternidade, são essenciais para a segurança jurídica dos processos. Falhas na execução de qualquer os serviços necessários, causadas por erros humanos, problemas nos equipamentos ou insumos de baixa qualidade, podem comprometer os direitos dos assistidos e gerar responsabilidades legais para a empresa contratada.
Risco Operacional: A empresa assume o risco operacional relacionado à manutenção e funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos exames de DNA para reconhecimento de paternidade. Interrupções por falhas técnicas podem impactar a continuidade dos serviços, especialmente durante mutirões realizados pela Defensoria Pública, atrasando o atendimento e prejudicando a formalização de vínculos familiares.
Risco: A empresa deve considerar os riscos financeiros envolvidos, como variações nos custos de insumos, transporte e manutenção. As flutuações de preços podem afetar a margem de lucro, especialmente porque os preços contratados são fixos e irreajustáveis ​​durante a vigência inicial, exceto em caso de prorrogação com atualização conforme índice de inflação oficial.
Risco de Responsabilidade Civil: Caso os exames resultem em falhas ou imprecisões que comprometam os resultados ou resultem em danos legais ou emocionais aos beneficiários, a empresa poderá ser responsabilizada civilmente. Isso inclui o risco de ações judiciais e o impacto negativo na imagem e na confiança do público nos serviços prestados.
Risco de Gestão do Contrato: A má gestão do contrato pode gerar desentendimentos com a Defensoria Pública e comprometer o cumprimento dos prazos e condições acordadas. A comunicação ineficaz e a falta de alinhamento com os objetivos do Projeto “Meu Pai Tem Nome” podem prejudicar a relação contratual e a eficiência dos serviços.
Risco de Essência de Insumos: A empresa deve garantir a disponibilidade contínua de insumos e reagentes essenciais para a realização dos exames. Problemas logísticos ou falhas no abastecimento podem comprometer a capacidade de atendimento à demanda crescente e afetar a agilidade dos processos, impactando o cumprimento das metas do projeto.
Risco de Competitividade: No setor de serviços laboratoriais, é essencial que uma empresa contratada acompanhe as inovações tecnológicas e as melhores práticas de mercado. A falta de atualização tecnológica pode comprometer a competitividade da empresa e dificultar a renovação do contrato, prejudicando a continuidade dos serviços prestados à Defensoria Pública.

	
	☐ Não.

	HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, ECONÔMICA E TÉCNICA
	Serão exigidos os documentos abaixo descritos:

1. Habilitação jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
h. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n° 197/14: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 Prova de Regularidade com a Seguridade Social, tal requisito é exigência constitucional (art.195,§3º, da Constituição Federal de 1988) e nos termos do art.68, IV, da Lei nº 14.133/2021;
2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3 Qualificação Econômico-Financeira:
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

4.Qualificação técnica:

4.1 Certidão de Registro e quitação da pessoa Jurídica ou inscrição na entidade profissional competente. A referida Certidão deverá comprovar que em seu objeto social a Licitante está habilitada a exercer atividades relacionadas ao objeto deste Projeto.
4.2 Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão competente do Município ou Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma da legislação específica vigente; 
4.3 Prova de capacidade técnica da licitante, mediante apresentação de atestado(s) expedidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado compatíveis com objeto deste projeto,
4.4 -Comprovação de que a licitante possui como responsável técnico indivíduo(s) que esteja(m) legalmente habilitado(s) para exercer a responsabilidade técnica de um laboratório clínico humano;
4.5 -Demonstrar que possui equipe técnica com comprovação de nível superior com especialização em Genética e/ou Biologia Molecular, devidamente reconhecidos pela entidade competente, detentores de atestado de responsabilidade técnica para a realização dos exames.
  4.5.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.
4.5.2. Certidão de quitação da anuidade do (s) responsável (is) técnico (s);
4.6. Declaração de Indicação da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica da licitante que atuarão em cada serviço.
   4.7 Licença ambiental da sede da pessoa jurídica estadual ou municipal ou dispensa quando for o caso pertinentes ao objeto Licitado. 
  4.8.1 A licença ambiental, é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente e, assim como os demais licenciamentos exigidos, têm o objetivo de garantir que, ao longo do seu funcionamento, as empresas e sua operação estarão atentas aos cuidados com o meio ambiente. 

	MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

	1.1 A contratada deverá equipar duas salas fixa destinadas pela contratante para funcionamento das coletas de exames laboratoriais em locais a serem indicados pela contratante da RMB (locais a serem definidos após a assinatura do contrato). As salas deveram ser equipadas e estruturadas de acordo com as normas sanitárias e de biossegurança vigentes, garantindo condições adequadas para a realização dos procedimentos, incluindo ventilação, iluminação, mobiliário apropriado, acessibilidade e privacidade dos atendimentos, além dos materiais paras coletas de sangue e/ou qualquer material biológico de acordo com a necessidade de cada exames, as cadeiras ginecológicas e demais equipamentos necessários para a realização dos exames. Ademais, a contratada será responsável pelo fornecimento e manutenção dos materiais necessários para a execução dos serviços, devendo observar as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos reguladores competentes.
1.2  A empresa contratada será responsável pela realização da coleta de exames laboratoriais em todas as unidades regionais da Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme os endereços abaixo especificados:
	Redenção (Sede) – Regional Araguaia
	Av. Wilma Guimarães, nº 336, bairro Park Buritis II, CEP 68.552-765, Redenção/PA.

	Santarém (Sede) – Regional Baixo Amazonas

	Av. Presidente Vargas, nº 2720, bairro Aparecida, CEP 68.040-060, Santarém/PA.

	Capanema (Sede) – Regional Caeté

	R. Dom Pedro II, nº 439, bairro Centro, CEP 68.700-013, Capanema/PA.

	Marabá (Sede) – Regional Carajás
	Rod. BR 230, Km 01, sem número, bairro Amapá, CEP 68.502-700, Marabá/PA.

	Castanhal (Sede) – Regional Guamá
	R. Senador Antônio Lemos, nº 946, bairro Centro, CEP 68.745-010, Castanhal/PA.

	Tucuruí (Sede) – Regional Lago Tucuruí
	Av. Tancredo Neves, nº 150, bairro São Francisco, CEP 68.460-280, Tucuruí/PA.

	Breves (Sede) – Regional Marajó
	R. Mário Curica, nº 365, bairro Centro, CEP 68.800-000, Breves/PA.

	Parauapebas (Sede) – Regional Parauapebas
	R. C, nº 500, bairro Cidade Nova, CEP 68.515-000, Parauapebas/PA.

	Paragominas (Sede) – Regional Rio Capim
	R. Rio Finex, nº 75, bairro Centro, CEP 68.625-045, Paragominas/PA.

	Itaituba (Sede) – Regional Tapajós

	Av. Manfredo Barata, nº 788, bairro Aeroporto Velho, CEP 68.181-005, Itaituba/PA.

	Abaetetuba (Sede) – Regional Tocantins
	Tv. Santos Dumont, sem número, entre R. Lauro Sodré e R. Magno de Araújo, bairro Centro, CEP 68.440-000, Abaetetuba/PA.


1.2.1 A coleta dos exames será realizada mediante agendamento prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, devendo a Defensoria Pública comunicar à empresa contratada o cronograma estabelecido para cada unidade.
1.2.2 A empresa contratada deverá deslocar-se até as referidas unidades para a realização dos serviços, garantindo a logística necessária para a coleta, o transporte adequado das amostras e o cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega dos resultados.
2 Deverá a CONTRATADA cumprir com as seguintes condições e obrigações que será definido em minuta contratual e neste Termo de Referência.

3 Para os Exames de DNA:
3. 1 Trio ou Duo para investigação de paternidade, maternidade ou paternidade e maternidade conjunta, com ou sem periciados adicionais;
3. 2 Os exames de investigação de paternidade serão realizados por “Trio”, à exceção de quando não for possível a participação da mãe, caso em que será realizado por “Duo”. O material coletado será amostra de sangue em papel FTA, à exceção de quando for verificada pela CONTRATANTE a necessidade de coleta de material diverso (fragmentos de unha ou fios de cabelo com bulbo).
3. 3 Para a análise das amostras coletadas, a CONTRATADA deverá amplificar no mínimo 25 locos de STR’s do DNA genômico (incluindo as 13 regiões recomendadas pelo CODIS) além da amelogenina, objetivando aumentar a confiabilidade do resultado do exame pretendido. A metodologia utilizada deverá ser a de sequenciamento por capilar e análise dos resultados em software para identificação humana.
3. 4 Os laudos deverão apresentar índices de exclusão maior ou igual a 99,98% e índice de paternidade acumulado de no mínimo 99,99% nos exames de Trio e de Duo.
3. 5 Deverá a contratada emitir laudos com a folha de rosto constando número de atendimento, procedência (fornecidos pelo órgão competente da CONTRATANTE) e data de coleta em 2 (duas) vias, vedado disponibilizar os resultados por meio telemáticos, observando as características do público atendido pela CONTRATANTE, quais sejam, os legalmente necessitados.
3. 6 Apresentar nos laudos a metodologia empregada, as Tabelas dos Alelos estudados, os índices de paternidade/maternidade obtidos por loco e o índice de paternidade/maternidade acumulado, assim como a probabilidade de paternidade/maternidade.
3. 7 Apresentar ao órgão competente da CONTRATANTE a descrição e quantidade dos exames solicitados, assim como o número e descrição de laudos entregues, em impresso próprio, datado e assinado pelo profissional responsável, objetivando o controle da CONTRATANTE e da CONTRATADA.
3. 8 A contratada deverá manter os documentos referentes às solicitações por um período de 5 anos, e manutenção dos laudos em arquivo perene, possibilitando a emissão de segunda via dos laudos sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, inclusive quando findo o prazo de vigência do contrato, sem ônus para a CONTRATADA.
3. 9 Realização de contraprova do laudo emitido com nova coleta de material quando solicitado, até o máximo de 1(uma) repetição quando restar dúvida a respeito do laudo obtido, a critério e sem ônus para a CONTRATANTE, ficando claro que tal medida será em casos excepcionais e devidamente justificados pela CONTRATANTE.
3. 10 Prazo de entrega dos laudos será de até 12 (doze) dias úteis (Trio e Duo) e 20 (vinte) dias úteis para Trio com periciados adicionais.
3. 11 A CONTRATADA deverá realizar a coleta de material para exames, com   equipamentos e materiais adequados, registrados no Ministério da Saúde e em conformidade com as normas da ANVISA e por profissionais devidamente habilitados.
3. 12 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 


	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

	1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local dos serviços para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade 

8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

12. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

13. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

	FORMA DE ENTREGA DO BEM

	[bookmark: _Hlk119508470]COMO O BEM DEVE 
SER ENTREGUE?
	☐ O bem deve ser totalmente entregue de uma só vez, conforme edital.

	
	☒ O bem deve ser entregue em 12 parcelas, sendo a 1ª em até 24 horas, conta da solicitação para coleta, onde a soma desta solicitação formaram o quantitativa de exames do mês, e que seu pagamento deve ser feito em até 30 dias a contar do recebimento da nota de empenho, e as demais, conforme necessidade da contratante dentro do prazo de vigência contratual, mediante seu aviso com 10 dias de antecedência.

	LOCAL E HORA DA 
ENTREGA DO BEM
	Os laudos deverão ser entregues na GERÊNCIA SERVIÇO PSICOSSOCIAL do Programa Pai Legal da DPE/PA, situado no PRÉDIO 1º DE MARÇO, Travessa 1º de Março, 766 - Belém -Pará - Brasil. CEP: 66015-053.

	PRAZO MÁXIMO 
DE VALIDADE
	No caso de bens perecíveis, o seu prazo de validade na data da entrega não poderá ser menor que 15 dias, conforme prazo total recomendado.

	PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO

	PRAZO DO 
CONTRATO
	☐ 30 dias (pronta entrega).

	
	☒ 12 meses.

	HAVERÁ 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO?
	☒ Sim, nas hipóteses dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

	
	☐ Não.

	FORMA DE 
PAGAMENTO
	Meio 
	Ordem bancária.

	
	Onde? 
	Conta corrente da contratada no Banco do Estado do Pará.

	
	Qual o prazo?
	Até 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal (ou fatura) com o comprovante de regularidade fiscal da contratada.

	
	Prova da 
regularidade 
fiscal
	A regularidade fiscal pode ser provada:
1. Por consulta ao SICAF ou Cadastramento Unificado de Licitante.
ou
2. Pela apresentação dos documentos constantes no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não for possível consultar aos sistemas oficiais.

	QUAL A GARANTIA 
DO CONTRATO?
	☐ X% do valor inicial do contrato.
	Justificativa: (O percentual somente pode ser superior a 5% mediante justificativa na complexidade técnica ou nos riscos envolvidos, não podendo ser superior a 10%).

	
	☒ Não há.
	Justificativa: por se tratar de pagamento posterior a entrega do objeto, não se faz necessário garantia contratual.

	OBSERVAÇÕES
	1- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

2- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

3- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

4- Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7- A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8- A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo com os Artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). O dever previsto acima implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os serviços com avarias ou defeitos


	ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

	O valor a presente contratação é de R$ 1.258.743,00

	PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

	DADOS 
ORÇAMENTÁRIOS 
DA CONTRATAÇÃO
	Funcional Programática:
	03.122.1447.8458; 03.091.1530.2334 e 03.091.1530.2333.

	
	Elemento de Despesa:
	339039.

	
	Fonte do Recurso:
	01500000001.

	
	Obs.: Esses dados estão sujeitos à revisão por ocasião da emissão do atestado de disponibilidade orçamentária.

	DISPOSIÇÕES GERAIS

	9- Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Estudo não se classifica como sigiloso.
10- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.



Belém, 9 de maio de 2025.
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Lauro Spinelli
[image: ]Diretor Administrativo e Financeiro
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